
PREFEITURA MUNICIPAL 
- 	MUNDO NOVO 
ESTADO DE MAW GROSSO DO SUL 

LEI COMPLEMENTAR N2 001/90 

C 	 -- 

DISPOE SOBRE 0 ESTAT'JTO DOS SERVIDORES 

PdBLICOS DO M'JNICIPIO DE MUNDO NOVO, 

ESTADO DE MATO CROSSO DO StJL. 

Art. 49 - Os cargos de rn'ovirnerito efetava da Adrninis 

traço Municipal sero organizados e providos em carreira. 

Art. 9? - As carreiras sero organizadas em classes de 

cargos, dispostas de acordo corn a natureza profissional ou complexidade de 

suas atribuiçöes, guardando correlaço cam a finälidade do órgo. 

Parágrafo cinico - Os cargos póblicos, acessiveis a to 

S OS brasileiros, sào criados nor lei, corn denominaqo prdpria e vericirnen 

paqo pelos cofres p6b1icos, para provimento em caráter efetivo ou em co 

N missào. 

- 	 A CAMARA MUNICIPAL de Mundo Novo, Estado de Mato Gros 

do Sul, aprovou e ai, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei Compi! 

ntar: 

TITULO I 

CAPTTiJIO ONICO 

DAS DISPOSIOES PRELIMINARES 

Art. 19 - Esta lei dispOe sobre o regime jurldico esta 

tário dos servidores p6biicos municipais, de conformidade corn a disposto 
Lei Orgânica do Municipio. 

Art. 2 - Para Os ef'eitos desta lei, servidor é a 'p6s 

a legalmente investida em cargo pöblico municipal. 

Art. 32 - Cargo póblico, coma unidade básica da estrutu 
organizacional, é a conjunto de atrihuiçöes, resporisabilidades, tarefis 

deveres cometidos a tjmn serviøor. 
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§ 1 - Classe é a amplitude funcional do cargo, no senti 

do horizontal, corn as correspondentes niveis de retribuiçöes pecuniárias. 

22 - As carreiras poderão compreender classes de car-

gos do inesmo grupo profissional, reunidas em segmentos distintos, de acor 

do corn a esco].aridade exigida para ingresso nos nIveis básico, médlo e 

superior. 

Art. 6 - Quadra é a conjunto de cargos de carreira e em 

comissäo, integrantes da estrutura de órgào do Poder Póblico Municipal. 

TITI.LO II 

DO FRIJVIWNTO, VACkEIA, RlmccAo, 

REDISTRIBLJIIAO E aesTITlJIçAo 

CPPITILO I 

00 PROVIP'€NTO 

Seçäol 

oisosiçrus WAIS 

Art. 79 - São requisitos básicos para ingresso no Servi-

ço Póblica Municipal: 

I - a nacionalidade brasileira ou equiparada; 

II - o gozo dos direitos politicos; 

III - a quitação corn as obrigaçöes militares e eleitorais; 

IV - a nivel de escolaridade exigido para o exerciclo do 

cargo; 

V - a idade minima de dezoito anos; 

VI - a boa saóde uIsica e mental. 

§ 1 - As atribuiçöes do cargo podem justificar a exigén 

cia de outros requisitos estabelecidos em lei ou regulamento. 

§ 22 - As pessoas portadoras de deficléncia é assegurado 

a direito de se inscrever em concul-so póblico para provirnento de cargos 

cujas atribuiçöes sejam compativeis cam a deficiência de que são portado-

ras, para as quais serão reservadas ate 10% (dez par cento) das vagas ofe 
recidas em concurso. 

Art. 82 - 0 provirnento dos cargos póblicos far-se-4 por 

ato do Prefeito Municipal ou pelo Presidente da Câmara, no ârnbito de suas 

respectivas cornpetencias 

Art. 92 - A investidura em cargo páblico ocorrerá corn a 
posse. 

Art. 10 - São formas de provirnento de cargo páblico; 

I - nomeaçào; 
II - acesso; 
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III - progressäo funcional; 

Iv promoção funcianal; 

V ascenso funcional 

VI transferéncia; 

VII readaptaçào; 

VIII 	reversào; 

Ix reintegraço; 

x reconciugâo; 

XI 
	aproveitarnento. 

Seçäo II 

CA MJ&PQAO 

Art. 11 - A nomeaço fat-se-a: 

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de pro 

virnento efetivo; 

II - 	comissâo, para Os cargos de provimento em comis 

sao, de livre nomeaço e exoneraçäo. 

Parágrafo Unico - A designagão, por acesso, para furçöes 

de chefia a equipes e serviQos recairá exciusivamente em servidores de 
carreira e dar-se-á por acesso. 

Art. 12 - A nomeaçäo para cargo de classe inicial de car 

reira depende de prévia habi1itaço em concurso pObuico de provas ou de 

provas e titulos, obedecidos a ordem de c1assificaço e o prazo de sua v! 

lidade. 

Seçào III 

I% FROQ€SSAO FWCIGI& 
çippGP1wo u&!cO 	

° 	X. 

13)- A progressào funcional dar-se-á pela passagem 

de uma referenda de vencimento para outra imediatamente superior, na 

mesma classe, observado urn intersticio de 2 (dois) anos. 

Seçäo IV 

DA F'Racç?43 FI.tClttWL 

Art.. 14 - A prOmoço funcional é a passagem de uma clas 

se para outra imediatamente superior de urn mescno cargo e se dará , obser-

vada a existéncia de vaga, da seguinte forma: 

I - no caso de antiguidade: apOs o concorrente permane - 

cer pelo menos 06 (seis) anos na classe anterior; 



II - no caso de merecirnento: após o concorrente permane - 

cer pelo menos 02 (dois) anos na classe anterior. 

§ W - Para Os ef'eitos deste artigo, as disponibilidades 

dos cargos relativarnente a fixaçäo da lotaçäo das classes serão os seguin 

tes: 

I - Classe "A" - 50%; 

II - Classe "s" - 30%; 

III - Classe "C" - 20%. 

§ 2 - Para ef'etivaçâo da promoçäo funcional, 70% (seten 

ta por cento) das vagas disponiveis são para atendimento dos concorren 

tes por antiguidade e as 30% (trinta por cento) restantes para as concor-

rentes por merecimento. 

§ 39 - A seleçâo dos servidores para a promoço por mere 

cirnento será procedida pela avaliago de desempenho. 

§ 4P - Por serem condicionados os limites de vagas nas 

respectivas classes, os casos de empate que venharn a ocorrer no processo 

promocional serão resolvidos pela consideração dos seguintes fatores e 

ordein: o tempo de formado, quando for o caso, o tempo de serviço na Pre-

feitura e o tempo de serviço ptJblico. Se prevalecer o empate, decidir-se-

a pela major idade cronoi.ógica ou ainda pela major prole. 

Seçào V 

DA ASIINSAO FIRCIIJ4AL 

Art. 15 - A ascenso funcional é a passagem do servidor 

da öltima classe de urn cargo para a classe inicial de outro cargo hierar-

quicamente superior, observado urn intersticio minima de permanéncia nessa 

classe de 02 (dais) anos, condicionada, entretanto, a existéncia de vaga 

na classe inicial do cargo pleiteado. 

Paragrafo LIiico - Para as efeitos deste artigo, além da 

existencia de vaga, i servidor se obriga a cornprovação de sua quaj.ifica - 

ço, e será submetido a urn processo seletivo de provas, cabendo, no caso 

de empate, o critério consubstanciado no parágrafo 49,  do artigo 14, des-

ta lei. 



Art. 16 - 0 concurso páblico será de provas ou de pro 

vas e tItulos, realizado em duas etapas, conforme se dispuser em regula - 

mento. 

Art. 17 - 0 concurso póblico terá validade de ate dais 

anos, podendo ser prorrogado.unia t1nica vez, por igual periodo. 

Parágrafo tico - 0 prazo de validade do concurso e as 

condiçöes de sua rea1izago seräo fixados em edital, que seré publicado 

em órgäo de imprensa e af'ixado no átrio da Prefeitura Municipal ou quadra 

de avisos. 

Seçäo VII 

DPI POSSE E DO EXEMfCIO 

Art. 18 - Posse é a aceitaçäo expressa das atribuiçöes 

deveres e responsabilidades 	ao cargo póblico, corn o comprornisso 

de bern servir 'a municipalidade, formalizada corn a assinatura do termo pe 

la autoridade competente e pelo empossado. 

§ 12 - A posse ocorreré no prazo de trinta dias contados 

da pub1icaço do ato de provimento, prorrogáveis por rnais trinta dias, a 

requerimento do interessado. 

S 22 - A posse poderá ocorrer mediante procuraçâo. 

§ 39 - Em se tratando de servidor em licença, ou em qual 

quer outro afastarnento legal, a prazo será contado do término do impedi - 

rnento. 
§ 42 - So haveré posse nos casos de provimento de cargo 

por nomeaço, acesso e ascensäo funcional. 

§ 59 - No ato da posse o servidor apresentará, obrigato 

riamente, declaraçäo de bens e valores que constituem seu patrirnônio e 

declaracäo sabre o exercicio ou no de outro cargo, ernprego ou funço pó-

blica. 

Art. 19 - A posse em cargo póblico dependerá de prévia 

inspeço médica oficial. 
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Parágrafo Chico - So poderá ser empossado aquele que for 

julgado apto, f'Isica e rnentalmnte, para a exerciclo do cargo. 

Art. 20 - Exerciclo 6 0 efetivo desempenho das atribul- 

çöes do cargo. 

§ 12 - E de trinta dias o prazo méximo para o servidor 

entrar em exerciclo, contados da data da posse. 

§ 22 - Seri tornado sem efeito o ato de provirnento, 	se 

näo ocorrerem a posse e o exercicio nos prazos previstos nesta lei. 

§ 39 - A autoridade competente do Orgão ou entidade pare 

onde for designado o servidor, compete dar-The exercicio. 

Art. 21 - 0 inIcio, a iriterrupçào e o reinIclo do exerci 

do serâo registrados no assentaniento individual do servidor. 

Parágrafo Chico - Ao entrar em exerdidio 0 servidor apre 

sentará, ao Orgäo competente, Os elementos necessários ao seu assentamen-

to individual. 

Art. 22 - 4 promoção ou a ascensäo nào interrompem a tern 

p0 de exercIcio, que 6 contado no novo posicionamento na carreira a par 

tir da data de publicaçäo do ato que promover ou ascender a servidor. 

- 	 Art. 23 - 0 ocupante de cargo de provimento efetivo, in- 

tegrante dosistema de carreira, fica sujeito a quarenta horas semanais 

de trabalho, salvo quando a lei estabelecer duraçäo diferenciada. 

Parágrafo Chico - Além do curnprimento do estabelecido I  

rieste artigo, o exerciclo de cargo em comisso exigirá de seu ocupante 

integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado seinpre que houver in 

teresse da municipalidade. 

Art. 24 - ho entrar em exercIcia,o servidor nomeado para 

cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório, par pe 

riodo de atE vinte e um meses, durante o qual sua aptido e capacidade 

seräo objeto de avaliaçào para o desempenho do cargo, observados os se-

guintes requisitos: 

I - idoneidade moral; 

II - assiduidade; 
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III - disciplina; 

IV - pontualidade; 

V - produtividade. 

§ 1 - Findo este periodo e no prazo rnáximo de trés me 

ses,a autoridade competente fica obrigada a pronunciar-se sobre o atendi 

mento, pelo estagiário, dos requisitos fixados para o estágio. 

§ 2 - 0 servidor näo aprovado no estágio seré exonera-

do ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, observado 

o disposto no § 2, do art. 30, desta Lei. 

Seçào VIII 

DA ESTABILIDRIE 

Art.. 25 - 0 servidor habflitado em concurso póblico 	e 

empossado em cargo de carreira, adquirirá estabilidade no serviço p1blico 

ao completar dois anos de efetivo exercicio. 

Paj égrafo Ctiico - U servidor estável so perder i o cargo 
em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou de processo admi 

nistrativc disciplinar, no qual lbe seja assegurada ampla defesa. 

iI!ti:U!cJ;tE NIL1 

Art. 26 - Transferência é a passagem do servidor de urn 

cargo de carreira para outro de igual atribuiço, classe e vencimento,per 

tencente a quadro de pessoal diverso. 

Parágrafo (Pico - A transferéncia ocorrerá "ex-officio 

ou a pedido do servidor, atendido a interesse do serviço, mediante o pre-
enchimento da vaga, respeitados as principios da isonomia e irredutibi ii-

dade de venciniento. 

Sego X 

DA RERDAPT.4çAO 

Art. 27 - Readaptaçäa é a investidura do servidor 	em 

cargo de atribuiçOes e resoonsabilidades compativeis corn a limitação que 

tenha sofrido em sua capacidade f'Isica e mental, verificada em inspeço 

médica. 

§ 1 - .Julgado incapaz para o serviço páblico, 0 readap-

tando seré aposentado. 
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§ 22 - A readaptagäo será efetivada em cargo de carreira 

de atribuiçbes af'ins, respeltada a habllitaçäo exigida. 

§ 32 - Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá a 

carretar aumento ou redugào de vencimento do servidor. 

Art. 28 - Reverso é o retorno 'a atividade de servidor 

aposentado por invalidez, quando, por jilts médica do municlpio, forem de 

clarados insubsistentes Os motivos determinantes da aposentadoria. 

§ 12 - A reverso far-se-9 no mesmo cargo ou no cargo re 

sultante de sua transf'ormação. 

§ 22 - Näo poderé ocorrer reversäo quando o aposentado 

contar setenta anos de idade ou mais. 

Seçào XII 

U/k EEl NTE(BAL) 

Art. 29 - Reintegração 4 a reinvestidura de servidor no 

cargo anteriormente ocupado, quando invalidada a sua demisso, por deci 

sâo administrativa Cu judicial, corn ressarcimento de todos Os direitos 

que lhe forem próprios. 

Parágrafo Iiico - Encontrando-se provido o cargo, o seu 

eventual ocupante seré reconduzido ao cargo de origern, sem direito a inde 

nizaçäo ou aproveitado em outro cargo ou, ainda, posto em disponilibidade 

remunerada. 

I 	 S 

Art. 30 - Recondução 4 o retorno do servidor ao cargo an 

teriormente ocupado. 

§ 12 - A recondugào decorrerá de: 

a) - inabilitaçäo em estágio probatório relativo a outro 

cargo; 

b) - reintegraçâo do anterior ocupante. 
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- Encontrando-se provido o cargo de origem, o servi 

dor será aproveitado em outro, observado o disposto no art. 32, desta 

lei. 

Seçäo XIV 

DA DISP&4IBILIDALE E I3 APRUVEITRWNTO 

Art. 31 - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessi-

dade, a servidor estével ficará em disponibilidade, corn rernuneraço pro-

porcional ao tempo de serviço. 

Art. 32 - 0 retorno 'a atividade de servidor em disponibi 

lidade far-se-6 mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribul - 

çOes e vencirnentos compativeis corn o anteriormente ocupado. 

Art. 33 - 0 aproveltamento de servidor que se encontre 

em disponibilidadetá mais de doze meses, dependerá de prévia comprovaço' 

de sua capacidade f'islca e mental, por junta médica oficial. 

§ 12 - Julgado apto, o funcionário assumiré o exercicio 

do cargo no prazo de trinta dias, contados da publicaçào do ato de apro - 

veitamento. 

§ 20- - Verificada a incapacidade deuinitiva, o servidor 
em dispordbilidade seré aposentado. 

Art. 34 - Será tornado sem ef'eito o aproveitarnento e cas 

sada a disponibilidade, se o servidor no entrar em exercicio no prazo 

legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial. 

CAPIT1.L0 II 
DA VACArCIA 

Art. 35 - A vacância do cargo póblico decorreré de: 

I - exoneraçäo; 

II - demissäo; 

III - promoçäo; 

IV - ascensão; 

V - acesso; 

VI - transferéncia; 

VII - readaptaçäo; 
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VIII - aposentadorla; 

IX - posse em outro cargo inacurnulável; 

X - f'alecimento. 

Art. 36 - A exoneragäo de cargo ef'etivo dar-se-á a pedi 

do do servidor Cu "ex-officio". 

Paragrafo tkiico - A exoneraçào "ex-of'flcio" será aplica- 

da: 

I - quando no satisfeltas as condlçöes do estágio prob! 

tOrio; 

II - por abandono do cargo; 

III - quando não entrar no exercicio no prazo estabeJicb; 

IV - quando decorrente de medida disciplinar. 

Art. 37 - A exoneraçào de cargo em comisso dar-se-á: 

I - a juizo da autoridade competente; 

II - a pedido do próprio servidor. 

Parágrafo Liuco - U afastamento do servidor designado pa 

ra ocupar funcäo gratif'icada, dar-se-á: 

I - a pedido; 

II - mediante dispense, nos casos de falta de exaço no 

exercicio de sues atribuiçàes, segundo o resultado do processo de avalia-

ço, conforme estabelecido em lei e regulamento; 

III - por conveniência e interesse da municipalidade,a jul 

zo da autoridade competente. 

CAPITILO m 
DA RrP43çJo E DA REDISTFUaJIçAO 

Seção I 

DARSCçAO 

Art. 38 - Remoço e o deslocamento do servidor, a pedido 
ou "ex-offIcio", para preenchimerito de vaga em outra unidade operacional 

da municipalidade. 

Seçäo II 

01k REDISTRIBLJIçAO 

Art. 39 - Redistribuiçâo é a movimentaço do 	servidor 
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corn a respectivo cargo, para Quadro de Pessoai de outro órgào ou entidade 

municipal, cujos pianos de cargos e vencimentos sejam equivalentes, obser 

vado sempre a interesse da administraçäo. 

§ 1 - A redistribuiço dar-se-á exclusivamente para 

justarnento de quadros de pessoal 'as necessidades dos serviços, inclusive 

nos casos è reorganizaçäo, extingão ou criagào de órgäo ou entidade. 

§ 29 - Nos casos de extingo de órgäo ou entidade,os ser 

vidores que não puderem ser redistribuidos, na forma deste 	artigo 

serão colocados em disponibilidade, ate seu aproveitarnento, na forma dos 

art. 31 e 32, desta lei. 

cifln.to iv 
DA Sl.ESTIflJIçAO 

Art. 40 - Os ocupantes de cargos em comissäc terào subs 

titutos indicados no Regimento Interno ou, no caso de ornissäo, previatnen-

te designados pela autoridade competente. 

§ 19 - 0 substitutcy assumirá automaticamente a exercIcio 

do cargo nos afastarnentos ou impedimentos do titular. 

§ 22 - 0 substituto fará jusàs vantagens especIficas do 

cargo para a qual for designado, em substituição, as quais serão pagas na 

proporção dos dias de efetiva substituiço, desde que esta seja excedente 

a trinta (30) dias. 

§ 39 - Em caso excepcionai, atendida a conveniência da 

raunicipalidade, o ocupante de cargo em comisso poderá ser designado, cu-

mulativarnente, como substituto para outros cargos de mesma natureza, ate 

que se verifique a norneação ou designaçào dos titulares,e,nesse case, per 

ceberá a tItulo de gratificaçào compensatOria a vantagem prevista no ar 

tigo anterior, concedida esta peio major valor, quando a acumulaço envoi 

ver mats de urn cargo. 

Art. 41 - 0 disposto no artigo anterior aplica-se aos U 

tulares de todas as unidades adrninistrativasorganizadas a nIvel de asses 

sorarnento superior ou intermediário. 

-11- 
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TITILO III 

DOS DilEITOS E VRNTNfl6 

cn'ilu..o I 

DO VEICII'ENTO E DPI REHJ€RAQ1%O 

Art. 42 - Vencimento 6 a retrlbulçao pecuniária pelo 

exerciclo de cargo póblico, corn valor fixado em lei. 

Art. 43 - Rernuneração é 0 vencirnento do cargo pöblico, 2. 
crescido das vantagens pecuniárias permanentes ou teinporárias estabeleci 

das em lei. 

§ 12 - Na remuneraçào do servidor investido em cargo em 

comisso, observar-se-á o disposto no art. 63, desta lei. 

§ 22 - 0 servidor ocupante de cargo efetivo, quando in-

vestido em cargo em cornisso de 6rgo ou entidade diversa da de sua iota-

çào, receberá sua remuneraçäo de acordo corn 0 estabelecido mart. 92, pa 

rágrafo ónico. 

§ 32 - 0 vencimento do cargo efetivo, acrescido das van-

tagens de caráter permanente, é irredutivel e observará 0 princIplo de 

isonomia, quando couber. 

§ 42 - Excetua-se do disposto no parágrafo anterior, os 

casos de convenço, acordo coletivo ow solicitaçäo expressa de reduçäo de 

carga horéria. 

Art. 44 - Nenhtsn servidor poderá perceber, mensaimente,a 

titulo de remuneraçäo, iinportância superior a soma dos valores f'ixados co 
mo remuneraçäo, em espécie e a qualquer titulo, para o Prefeito Munici-

pal. 
Parágraf'o Iiiico - Exciuem-se do teto da remuneração, as 

vantagens previstas no art. 62, II a VI, desta lei. 

Art. 45 - A menor remuneraço atribuida aos cargos de 

carreira nào será inferior ao saiário mInimo nacionaimente unificado, des 

de que seu benef'iciário esteja suboroinado a carga horária superior a qu a  

tro horas diárias. 

Art. 46 - U servidor perder: 

I - a remuneraçäo dos dias quo faitar ao serviço; 
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II - a parcela da remuneraçäo diana, proporcional 	aos 

atrasos, ausências e saidas antecipadas iguals ou superiores a sessenta 

minutos; 

III - metade da rernuneraçào, in hipótese prevista no anti-

go 125, parágraf'o ónico, desta id. 

Art. 47 - Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, 

nenhum desconto incidirá sabre a remunerago ou provento. 

Parágrafo (kiico - Mediante autorizago expressa do servi 

dor poderá haven consignagäo em folha de pagamento a favor de terceiros, 

a cnitério da municipalidade e com reposiçâo dos custos. 

Art. 48 - As reposiçbes e indenizaçöes ao Erário Munici-

pal serào descontadas em parcelas mensais, näo excedentes a décima parte 
da remuneraçâo ou provento. 

Art. 49 - U servidor em débito corn o Erário Municipal, 

que for demitido, exonerado ou que tiver a sua disponibilidade cassada,te 

rá o prazo de sessenta dias para quitá-lo. 

Parágrafo (kdco - A no quitaçâo do débito no prazo pre-

visto implicará em sua inscniçäo em divida ativa e consequente execuçäo 

na forma da let. 

Art. 50 - 0 vencimento, a remuneraço e 0 provento flao 

seräo objeto de arresto, exceto nos casos de prestaçäo de alimentos re-

sultantes de homologaçäo ou decisäo judicial. 

CRPITII.O II 

DAS vANrALINS 

Art. 51 - Juntafliente com o vencimento, poderäo sen pagas 

ao servidor as seguintes vantagens: 

I - indenizaçöes; 

II - auxilios pecunlérios; 

III- gratificaçöes e adicionais. 

§ 12 - As indenizaçöes e as auxilios näo se incorporam 

ao vencimento ou provento, para qualquer efeito. 

§ 22 - As gratificacOes e os adicionais incorporam-se ao 

vencimento ru provento, nos casos e condiçöes indicados em let. 
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Art. 52 - As vantagens pecuniárias nâo seräo eputadas 

nem acunuladas para efeito de concesso tie quaisquer outros acréscimos pe 

cuniários anteriores, sob o ruesmo titulo ou idêntico fundamento. 

SeoI 

DAS DWIJ zAçt€s 

Art. 53 - Constituecu indenlzaçöes ao servidor: 

I - dlárias; 

II - transporte. 

Art. 54 - Os valores das indenizaçöes, assirn ccxuo as con 

dlçbes pan a sua concessão, serào estabelecidas ern regulamento. 

Art. 55 - C servidor que, a serviço, se afastar da sede 

do P4xnicipio, em caréter eventual ou transitOrio, paraoutro ponto do teL 

ritOrio nacional fará jus a diana e nurnerárlo para cobrir as despesas 

de pousada, alimentaçào e locomogäo tie qualquer natureza. 

§ 12 - A diana seré concedida par die tie 	afastawnto, 
sendo devida pela rnetade quando a deslocamento no exigir pernoite. fora 

da sede do P&iniclpio, observadas as dispasiçöes regulamentares. 

-. 	 S 	- Näo poderAo sen pagas rnais tie quinze diárias no 
• 

	

	més a um messno servidor., ressalvados os casos de inperiosa necessidade ou 

iriteresse pCsblico, a cnitério da autonidade conpetente. 

Art. 56 - 0 servidor que receber diárias e no se afas-

tar da sede, por qualquer notivo, flea obrigado a restitul-las, integral-

mente, no prazo tie cinco dias. 

Parágrafo (kilco - Nas hipóteses do servidor retornar a 
sede em prazo menor do que o previsto para o seu afastarnento, restituirá 

as diánias recebloas em excesso, em igual prazo. 

cia 

Art. 57 - Conceder-se-6 indenizaçào ao servidor que rea-

lizar despesas corn a uti1izaço de inelo de transporte particular e outros 
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para a execuço de serviços externos ou viagens. 

a iJ l.:: 	Ill t'ti t..i 

Art. 58- Sero concedidos ao servidor, por conveniencia 

ad-ninistrativa ou imposiçào legal, os seguintes auxilios pecuniários: 

I - auxIlio-alimentaçâo; 

II - auxIlio-transporte; - 

III - ajuda de custo. 

. L (.LaY:Itf.i 

Art- 59 - 0 auxllio-allmentação poderá ser concedido ao 

servl.dor ativo, de acordo corn as disponibilidades do Erário Municipal. 

Art. 60 - C auxillo-transporte será devido ao servidor ! 

tivo nos deslocamentosth residência para o trabalho e deste para a resi-

déncia, nas condiçöes definidas na legislaço pertinente. 

"LI lAb Lhil 

Art.-61 - P ajuda de custo constitui vantagem pecuniaria 

atribulda aos ocupantes de cargos em ccinisso e, facultativamente, a cr1-
t6rio da autoridade ccxnpetente, ,aos ocupantes de cargos de provimento efe 

tivo, nos casos previstos em lei ou regulamento. 

Seçäo III 

DAS GtATIFJCPtES E ADICItIIAIS 

Art. 62 - Rlém do vericirnento e das vantagens previstas 

nesta lei, sero deferidas aas servidores, as seguintes gratificaçôes e 

adicionais: 

I - gratificaçäo pelo exerciclo de cargo de direçäo e as 

sessoramento superior ou intertnediário; 

II - gratificaçäo natalina; 

-15- 

1- 



III - adicional por tempo de serviço; 

IV - adicional pelo exercicio de atividades em condiçöes 

penosas, insalubres ou perigosas; 

V - adicicrel pela prestaçào de serviço extraordinário; 

VI - adicional de férias. 

S&tseçào I 

QtATIFICAçAO ao cacicia ir cnax ir 
b 

110
0 	DIREçAO E ASSS(RNENTO SIFERI(F OU INTEmEDIARIO 

--Art. 63 - Ao servidor investido em cargos de direçào e 

assessorarnento superior ou intermediário poderá ser concedida uma gratifi 

caçäo pelo seu exercIcio, a critério da autoridade cornpetente. 

§ 12 - Os percentuais da gratificaço setho estabelids 

para cada caso e nào excederá ao valor do vencirnento do designado, respei 

tado o disposto no art. 44, desta lei. 

§ 22 - Lei especIfica estabeleceré a recnuneraçäo dos car 

gos em comissão de que trata o art. 11, inciso II, inclusive quando exer 

cido por servidor, observadas as disposigöes da Lei Orgânica do M.nicipio. 

Sttseçäo II 

BA QATIFICAO NATALINA 

Art. 64 - A gratiuicago natalina corresponde a urn doze 

avos da remuneraço a que o servidor f'izer jus no més de dezernbro,por mês 

de ef'etivo exercicio. 

Paragrafo Chico - A fraçao igual ou superior a quinze 

dias será considerada como mês integral. 

Art. 65 - A gratificaçäo será paga ate o dia vinte 	do 

mes de dezembro de cada ano, observadas as disponibilidades financeiras 

do Erário Municipal. 

Art. 66 - 0 servidor exonerado perceberé sua gratifica - 

ço natalina, proporcionalrnente aos meses de efetivo exerciclo, calculada 

sobre a remuneraçäo do més em que ocorrer a exoneração. 

Parágrafo Chico - A gratificaçào natalina noserá cons!-

derada para célculo de qualquer outra vantagern pecuniária. 
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Art. 67 - U adiclonal por tempo de serviço é devido a ra 
zo de urn par cento (1%) pot ano de ¶rviço efetivo, incidente sobre a re 

nuneraçäo de que trata o art. 43, § 39 , desta lei. 

Parágraf'o tiico - U adicional a que se reVere este arti-

go será concedido "ex-officio", por ato da Admlnlstraçäo, na data em que 

a servidor a ele rizer jus. 

Subseçäo IV 

DOS ADICUflAIS IE It&LWRILWE E IRIW..OSIWDE 

- -- 	Jpt) RA 

 

C. 23/oo: 

ft.68 Os servidores que trabalbam em locals insalu - 

bres, ou em contato permanente corn substâncias tôxicas, ou corn risco de 

vida, fazem jus a urn adicional sobre 0 vencirnento do cargo efetivo. 

Art. 69 - 0 servldor que fizer jus aos adicionals de in-

salubridade e de periculosidade deveré optar pot urn deles, não sendo acu 

rnuláveis estas vantagens. 

Parágrafo Chico - U direito ao adicional de insalubridade 

ou jericulosidade cessa corn a elirninaçäo das condiçôes ou dos riscos que 

deram causa a sua concessäo. 

Art. 70 - E proibido a funcionária gestante ou lactante 
o trabaiho em atividades ou operaçôes consideradas insalubres ou perigo - 

585. 

Art. 71 - Na concesso dos adicionais de insalubridade I  
ou periculosidade serào observadas as situaçöes especificadas na legisla- 

çào aplicável ao servidor póblico. 	 1 

p&Jo&A-Oo  

-
Parigrafa "co 0 adiclonal de Insalubridade por traba 

iho em Raio X ou substâncias radloativas corresponde a quarenta pot cento 

(40%) do vencirnento do cargo efetivo e será concedido na forma da legisla 

çäo pertinente. 

Art. 72 - Os locals de trabaiho e Os servidores que ape-

ram corn Raio X ou substâncias radloativas devem ser mantidos sure contro 
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le permanente, de modo que as doses de radiaço ionizantes nào ultrapas - 

sen o nivel maxima previsto na 1egislaçào própria. 

Parágrafo Iuico - Os servidores a que se reVere este ar 

tigo devem ser submetidos a exarnes clinicos e laboratoriais periódicos. 

1 'wim41' 

csrotsr¼a. 

Art. 73 - 0 serviço extraordinário será rernunerado corn 

acréscirno de cinquenta par cento em re1aço a hora normal de trabaiho. 

Parágrafo 11dco - Em se tratando de serviço noturno, o 

valor da hora seré acrescido de mais vinte e cinco pot cento (25%). 

Art. 74 - Sornenterá permitido serviço extraordinário 

para atender situaçöes .excepcionais e tenporárias, quando determinado pe 

la autoridade competente. 

Parágrafo Chico .- A prestagão de serviço extraordinário 

que exceder a duas horas diárias e a realizada aos sábados, domingos 	e 

feriados terá seu valor acrescido de 100% (cern par cento). 

Sttseçào VI 

00 ADICIUIAL CE FERIAS 

Art. 75 - Independentemente de so1icitaço será pago ao 

servidor, par ocasio de ferias, urn adicional de cinquenta par cento da 

remuneraço correspondente ao periodo de férias. 

Parágrafo Chico - Em se tratando de servidor ocupante de 

cargo de direço e assessorarnento superior ou interrnediário, as respect!-

vas vantagens sero consideradas no cáiculo do adicional de que trata es-

te artigo. 

Art. 76 - 0 servidor em regime de actsnulação licita per 

ceberé o adicional de férias caiculado sabre o vencimento dos dais car-

gos. 

CPPITtLO III 

BAS FERIAS 

Art. 77 - 0 servidor fará jus, anualrnente, a trinta dias 

consecutivos de férias, que podem ser acumuladas ate o máximo de dois pe- 
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riodos, no caso de necessidade de serviço, ressalvadas as hipóteses 	em 

qua haja 1egislaço especff'ica. 

§ 12 - Para a primeiro periodo aquisitivo de férias se-

rão exigidos doze meses de exercicia. 

§ 22 - vedado levar a conta de férias qualquer falta 

ao serviço. 

§ 32 - Poderá a municipalidade conceder férias coletivas 

desde que os serviços essencials sejan rnantidos em funcionamento. 

§ 4P - A converso parcial de ate dais terços (2/3) de 

férias, em pec6nia, será decidida mediante conveniencia da Administraçào. 

Art. 78 - 0 servidor que opera direta e permanenternente 

corn Ralos X e substâncias radioativas gozará, obrigatoriamente, vinte dias  

consecutivos de férias por semestre de atividade profissional, proibida 

em qualquer hipótese, a acumulaçäo. 

Art. 79 - As férias somente poderäo ser interroinpidas por 

motivos de calamidade póblica, corToçäo interna, convocaço para jon, ser 

viço rnilitar ou eleitoral e par rnotivo de superior interesse pOblico. 

CPPtTIJo IV 

DAS LIcEIçI%S 

Seço I 

oIsl3sIcfiEs IXRAIS 

Art. 80 - Conceder-se-a licença ao servidor: 

J - par motivo de doença em pessoa da familia; 

II - par notivo de afastamento do cônjuge ou conçanheiro; 

III - para a serviço militar; 

IV - para atividade politica; 

V - prérnia par assiduidade; 

VI - para tratar de interesses particulares; 

VII - para desempenho de mandato classista. 

§ 12 - A licença prevista no inciso I será precedida de 

exanie medico ou de junta inédica oficial. 

	

§ 2 - C servidor näo poderá penmanecer em licença 	da 

rnesma espécie por periado superior a vinte e quatra meses, salvo nos ca-

sos dos incisas II, III, IV e VII. 
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§ 32 - E vedado o exercIcio de atividades rermjneradas du 

rante a perlodo de licença prevista no inciso I, deste artigo. 

Art. 81 - A licence concedida dentro de sessenta dies do 

término tie outra da mesma espécie seré considerada coma prorrogação. 

Seçào II 

DA LICEMA PCR PIJTIVO IT IXDA EM PESSOA DA FIVIILIA 

Art. 82 - Poderé ser concedida licença ao servidor por 

motivo de doença do conjuge ou companheiro, padrasto ou rnadrasta, ascen - 

dente, descendente, enteado e colateral consanguineo ou aiim ate o segun 

do grau civil, mediante cornprovação médica. 

§ 12 - P licença sornente será deferida se a assistencia 

direta do servidor for indispensável e nâo puder ser prestada sigultanea-

mente corn o exercicio do cargo, o que deveré ser apurado através de acorn-

panhaniento social. 

§ 2 - A licença seré concedida sem prejuizo da rerriunera 

çäo do cargo ate noventa dies ao ano,e excedendo este prazo, sem remunera 

ço. 

Seçào III 

DA LICEMA PEE ICTIVO DE RFASTN€NTO DO CCJN1JE 

Art. 83 - Poderé ser concedida licence ao servidor pare 

acornpanhar cOnjuge Cu companheiro que for deslocado para outro ponto do 

território nacional, para o exercicio de naxEto eletivo do Fader Legisla-

tivo CU B serviço das Forças Armadas. 

Parágrafo Chico - A licença será por prazo indeterminado 

e sen remuneraçäo. 

Seção IV 

DA LItDA PARA 0 ¶RVIO MILITAR 

Art. 84 - Mo servidor convocado para a serviço militar 

seré concedida licence, na forma e condiçOes previstas na legislaçào espe 

cifica. 

Parágrafo (111cc - Concluido o serviço militar, o servi - 

dor terá ate trinta dias, sern remuneraçào, para reassutnir o exercIcio do 

cargo. 



Seçâu V 

DA LIE?A PARA ATIVIDALE P(LITICA 

Art. 85 - 0 servidor terá direito a licença sem remuriera 

ço, durante o petS odo que mediar entre sua escoiha em convençäo partidá 

na, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candi 

datura perante a Justiça Eleitoral. 

§ W - 0 servidon candidato a cargo eletivo que exerça o 

cargo de provimento em comissäo,dele será afastado a partir do dia imedia 

to ao registro de sua candidatura perante a .Justiça Eleitoral. 

§ 22 - A partir do registro da candidatura e ate o décirno 
quinthdia sagiinte ao.da eleiçâo, o servidor fará jus 'a licença reimjnerada 

como se em efetivo exerciclo estivesse. 

Art., 86 - Após cada decenlo de efetivo exercfcio, o ser-

vidor f'ará jus a seis (06) meses de licença, a titulo de prêmio por assi 

duidade, corn a remuneraçào do cargo ef'et!vo. 

Art. 87 - Näo se concederé licença-prêmio ao servidor q..e 

no periodo aquisitivo: 

I - softer penalidade disciplinar de suspenso; 

II - afastar-se do cargo em virtude de: 

a) - licenga para tratarnento em pessoa da familia; 

b) - licença para tratar de interesses particulares; 

c) - condenaçào e pena pnivativa de liberdade por senten 

ça definitiva, transitada em julgado; 

d) - afastamento do cônjuge ou companheiro; 

e) - desempenho de rnandato classista; 

III - faltar ao serviço, injustif'icadamente, pot mats 	de 

dez dias consecutivos ou näo. 

Parégrafo (lilco - As faltas injustificadas ao serviço r 

tardarào a concesso de licença prevista neste artigo, na proporço 	de 

urn mes para cada falta. 

Art. 88 - U nórrero de servidores de urn mesmo órgào ou en 

tidade em gozo simultâneo de licença-prêmio ficará a critério da munici 

palidade. 
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Art. 89 - Para efeito de aposentadoria será contado em 

dobro o tempo de licença-prêmio que o servidor näo houver gozado. 

Parágrafo tiulco - £ vedada qualquer hipótese de conver - 

sao, em pecóriia, da vantagem de que trata esta Seçäo. 

Seçào VII 

04 LItItA PMA TRATAR IL INTEJESSES PART ICLLPE&S 

Art. 90 - A critérlo da Administraçào, poderá ser carte-

dida ao servidor est6ve1 licença para o trato de assuntos particulares 

pelo prazo de ate dots anos corisecutivos, scm remuneraçào. 

§ 1 - A llcença poderá ser interrompida a qualquer tem-

po, a pedido do servidor ou no Interesse do service. 

§ 2 - Nào se concederá nova licenga antes de decorridos 

dots anos do término da anterior. 

Parágrafo Ctdco - No se concederé a licença a servidor 

nomeado, removido, redistribuido ou transf'erido, antes de completar dots 

anos de atividade. 

Seçäo VIII 

04 LItIMA PAM 0 0EWU1-U EL P4ANYtTO (1ASSISTA 

Art. 91 - E assegurado ao servidor estáve], o direito a 

licença para o desempenho de inandato em confederaçào, federaçào, ou sindi 

cato representativo de categoria ou entidade fiscalizadora da profisso 

scm rexnuneraçäo. 

	

§ 1P - Somente será colocado a disposiçäo de 	entidade 
sindical,sem prejuizo da remuneraço, apenas urn servidor, observado o dis 

posto na Let Qrgânica do MunicIpio. 

§ 2 - A licença teré duraço igual 'a do rnandato, poden-

do ser prorrogada no case de reeleiçäo e por uma ónica vez. 

SflfI !'W 
P:spL'st%flhi' 	 ui.asuiP 
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Art. 92 - 0 servidor poderá ser cedido para exerciclo em 

outro órgao Cu entidade dos Ibderes da Unlào, dos Estados, do Distrito Fe 

deral e dos Municipios, nas seguintes hlpóteses: 

a)- para exercicio de cargo em comissão ou função 	de 

conf'lança; 

b) - nos casos previstos em leis especIficas. 

Parágral'o Chico - Na hlpátese da alinea "a", deste arti-

go, a onus da remuneraçâo seré do órgão Cu entidade cesslonária. 

.111.11ts 

- - 	 Art. 93 - Sem qualquer prejufzo, poderá 0 funcionário au 

sentar-se do serviço: 
I - por urn dia, para doação de sangue; 

II - ate urn dia, para se alistar como eleltor; 

III - ate sete dlas, por motivo de: 

a) - casamento; 

b) - f'aleclmento de cônjuge, companheiros, pals, madras-

ta ou padrasto, flihos, enteados ou lrmãos. 

s 	us 	s 
nan: 

•:,an:&s 1 	2;4Yj(fl 

Art. 94 - E contado, para todos os ef'eitos, o tempo de 

serviço prestado 'as Forças Armadas. 

Art. 95 - A apuração do tempo de serviço será feita em 

dias, que serão convertidos em anos, considerado a ano como de trezentos 

e sessenta e cinco dias. 

§ ic - Feita a conversào, as dias restantes, ate cento e 

oltenta e dois, não serão computados, arredondando-se para urn ano quando 

excederem este nómero, para efelto de aposentadoria. 

§ 20- - Além das ausénclas ao serviço previstas no artigo 
93, são considerados coma de efetivo exerciclo os afastamentos em vlrtude 

de: 
I - férias; 
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II - exerciclo de cargo em comissäo ou equivalente,em ór-

gao ou entidade p6blica da Unlo, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 

Municipios; 

III - participaçao em cursos ou programas de treinamento 

regularmente instituidos; 

IV - desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou 

municipal; 

V - convocaçao para 0 serviço militar; 

VI - ju'ri e outros serviços obrigatórios pot lei; 

VII - licença: 

a) - a gestante, a adotante e a paternidade; 
b) - para tratamento da própria saOde, ate dois anos; 

c) - para o desempenho de mandato classista, exceto para 

efeito de promoçao pot rnerecimento e de licença.-prêmio por assiduidade; 

d) - por rrotivo de acidente em serviço ou doença profis-

sional; 

e) - prémlo pot assiduidade. 

Art. 96 - Contar-se-á apenas para efeito de aposentado - 

na e disponibilidade: 

I - o tempo de serviço pOblico prestado 'a Uniäo, Estados 

Distrito Federal e Municipios; 

II - a licença para tratarrento de saOde de pessoa da fami 

ha do servidor, 	ate noventa dias; 

III - a licenga para atividade politica, no caso do art.85, 

§ 2, desta lei; 

IV - o tempo correspondente ao deserrpenho de niandato ele-

tivo federal, estadual ou municipal, anterior ao ingresso ao serviço p0-

blico municipal; 

V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculado a 
Previdência Social; 

VI - o tempo de serviQo prestado 'as Forças Armadas; 
VII - expressa determinaço legal, em outros casos. 

§ 1 9  - 0 tempo de serviço a que se refere a inciso I,des 
te artigo, näo podené sen contado com qualquer acréscinic ou em dobro. 

5 22 - 0 tempo em que o servidor esteve aposentado ou em 
disponibilidade seré apenas contado para nova aposentadonia ou disponibi-

lidade. 
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§ 32 - Será contado em dobro o tempo de serviço prestado 

as Forças Armadas, em operaçOes de guerra. 

§ 42 - 0 tempo de serviço no prestado ao MuriicIpio so-

inente seth computado mediante certidâo emitida pelo Orgäo competente. 

F 	
pcO AOt jS 	L.c0 oq/qc 

§ 52 - A contagem reciproca de tempo de serviço, para e-

f'eito tie aposentadoria, limitar-se-á, no máximo, em ate igual nmero de 

anos c serviços prestados ao Municiplo, obedecidos Os seguintes requisi-

tos: 

I - no é acinitida a contagem em dobro ou outras condi 

çOes especlais, exceto de licença-prêmio no gozada e a disposto no pará-

grafo terceiro deste artigo; 

II - é vedada a acumulaço de tempo tie serviço pOb].ico cmi 

a de atividade privada, quando concomitantes; 

III - no é contado por um sistema, o tempo de serviço que 

J6 serviu de base para concesso de aposentadoria pelo outro. 

Art. 97 - As licenças referidas na alinea "a", do inciso 

VII, do artigo 95, serão concedidas observados Os seguintes critérios: 

I - a gestante: 

a) - seth concedida pelo prazo de centoevinte dias, mi 
ciando a contar do oitavo més de gestaço, salvo prescriçäo médica em con 

trário; 

b) - se a criança nascer prematurarnente, antes de conce-

dida a licença, a iniclo desta se contará a partir da data do parto; 

c) - em caso de aborto justificado, comprovado por inspe 

ço médica, seth concedida licença especial a :serQidora gestante, pelo 

prazo de quinze dias; 

II - a adotante de criança recérn.-nascida: 

a) - seré concedida licença igual a da gestante, descon-

tado daquele prazo a tempo tie nascido do adotado; 

III - a paternidade: 

	

a) - observar-se-á Os prazos e condiçôes dispostos 	na 

legislação federal aplicével. 

§ 6 - E vedada a contagem cumulativa de tempo de servi-

cc prestado cancomitantemente em inais de urn cargo ou funçäu de órgão ou 

entidade dos 1-iJeres da Uniäo, Estados, Distrito Federal ou Municipios. 

I tLWf 

-25- 	

. 



Art. 98 - 1k aposentadoria de servidor páblico municipal, 

dar-se-á em estrita observancia ao disposto no art. 40, da Constituiçâo 

Federal vigente. 

CAPITI10 VIII 

CX) DIFCTO ir PETIçAO 

Art. 99 - E assegurado ao servidor 0 direito de petiço 

a Administraço Municipal, em det'esa de direito ou interesse legitimo. 

Paráqrafo Iiico - 0 requerimento seth dirigido ao titu - 

lar do Poder Executivo ou Legislativo, que o encaminhará para conhecimen 

to e providéncias ao órgào competente. 

Art. 100 - Cabe pedido de reconsideraço 'a mesma autori-

dade que houver expedido a ato ou prof'erido a primeira decisäo, não poden 

do ser renovado. 

Parágrafo tkaco - 0 requerirnento e o pedido de reconside 

ração de que tratam Os artigos anteriores, deverào ser despachados em ate 

cinco dias e decididos no prazo legal. 

Art. 101 - Caberá recurso: 

I - do indeferimento do pedido de reconsideraço; 

II - das decisOes sobre os recursos sucessivamente inter- 

postos. 

§ 1 - 0 recurso seth dirigido ao titular do Poder Muni- 

cipal competente. 

§ 2 - 0 recurso seth encarninhado por intermédio da auto 

ridade a que estiver imediatamente subordinado o requerente. 

Art. 102 - 0 prazo para interposiço de pedido de recon-

sideraçào ou de recurso é de trinta dias, a contar da publicaço ou den 

cia, pelo interessado, da decisäo recorrida. 

Art. 103 - 0 recurso poderá ser recebido corn efeito sus-

pensivo, a juizo da autoridade cornpetente. 

Parágraf'o thico - Em caso de provirnento do pedido de re-

consideraçäo ou do recurso, Os efeitos da decisâo retroagirào 'a data do 

ato impugnado. 
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IX - manter sob sua chefia irnediata cônjuge, companheiro 

ou parente ate o segundo grau; 

X - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de 

outrem, em detrirnento de dignidade da fungäo póblica; 

XI - participar de geréncia ou administraço de empresa 

privada, de sociedade civil ou exercer cornércio e, nessa qualidade, tran-

sacionar corn o Municfpio; 

XII - atuar, como procurador au iritermediário, junto a re 

partiçöes pübllcas, salvo quando se tratar de beneficios previdenciários 

ou assistenclals de parentes ate o segundo grau; 

XIII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de 

qualquer espécie, em razào de suas atribuiçöes; 

XIV - praticar usura sob qualquer de sins forrnas; 

XV - proceder de forma desldiosa; 

XVI - coineter a outro servidor atribuiçOes estranhas 	as 
do cargo que ocupa, exceto em situagöes de emergéncla e transitórias; 

XVII - utilizar pessoal ou recursos materials da repartição 

em serviços ou atividades particulares; 

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam ircompatIveis 

corn o exercicio do cargo ou funço,e corn o horário de trabalho. 

Art. 112 - Não configura ilicito acininistrativo criti - 

car atos da Administraçäo, do ponto de vista doutrinário ou da organiza - 

ço dos servicos,desde que, em trabaiho assinado. 

cwin.to III 
DA ActnLAcTh 

Art. 113 - Ressalvados Os casos previstos na Constitul - 

çäo Federal, é vedada a acurnulaçâo remunerada de cargos póbiicos. 

§ 1 - A proibiço de acunular estende-se a cargos,empre 

gos e funçOes em autarquias, fundaçöes pblicas, empresas p6blicas e de 

conomia mista, da Uniäo,dos Estados, do Distrito Federal e Municipios. 

§ 22 - A acurnulaçâo de cargos, ainda que licita, 	fica 
condicionada a comprovaçäo de compatibilidade de horários. 

Art. 114 - 0 servidor näo poderá exercer mais de urn car-

go em cornissäo, exceto nos casos previstos no art. 40, § 2, nern ser re-

nxjnerado pela participaçâo em órgäos de deliberagão coletiva. 



Art. 115 - 0 servidor vinculado ao regime desta lei, que 

acumular licitamente dois cargos de carreira, quando investido em cargo 

de provimento em comisso ficará afastado de ambos os cargos efetivos, r 

cebendo sua remuneraçäo nos termos da lei ref'erida no art. 63, § 2. 

Parágrafo (jilco - 0 afastamento previsto neste artigo po 

derá ocorrer apenas em relaçäo a urn dos cargos, se houver compatibilidade 

de horários. 

CPPIULO IV 

i (tYWL 

Pit. 116 - 0 servidor responde civil, penal e administra 

tivamente pelo exercicio irregular de suas atribuiçOes. 

Pit. 117 - A responsabilidade civil decorre de ato omis-

sivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuizo 80 Erário 
Municipal ou a terceiros. 

§ 19 - A indenizagâo de prejuizos causados ao Erário p0 

derá ser liquidada na forma prevista no artigo 48, desta lei. 

§ 2 - Tratando-se de dano causado a terceiros, responde 

ré 0 servidor perante a Fazenda Piblica, em açào regressiva. 

§ 3e - A obrigaço de reparar 0 dano estende-se aos su-

cessores e contra eles será executada ate o limite do valor da herança re 

cebida. 

Art. 118 - A responsabilidade penal abrange os crimes e 

contravençöes irnputadas ao servidor, nessa qualidade. 

Art. 119 - A responsabilidade ackninistrativa resulta de 

ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou funço. 

Art. 120 - As sançöes elvis, penais e administrativas po 

derão curnular-se, sendo independentes entre Si. 

Art. 121 - A responsabilidade civil ou administrativa do 

servidor será afastada no caso de abso1viço criminal, que negue a exis - 

téncia do fato ou a sua autoria. 
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Art. 104 - 0 direlto de requerer prescreve: 

I - em cinco anos, quanto aos atos de dem1sso e de 

cassaç1n de disponiblildade ou que afetem Interesse patrimonial e crédi - 

tos resultarites das relaçôes de trabalho; 

II - em cerito e vinte dias, nos demais casos, salvo quan-

do outro prazo for f.ixado em lei. 

Parágrafo Chico - 0 prazo de prescriçàoserá contado da 

data de publicaçäo do ato ou da data de clêncla, pelo interessado, quan-

do o ato nào for pubilcado. 

Art. 105 - 0 pedido de reconsideraçäo e o recurso,quando 

cabiveis, interrompern a prescriçäo. 

Parégrafo thico - Interrompida a prescriçào, o prazo re-

começará a ser contado a partir do dia em que cessar a 1nterrupço. 

Art. 106 - R prescr1ço é de ordem p6bllca,näo podenclo 

ser relevada pela Adminlstraç?So. 

Art. 107 - Para 0 exercIclo do direito de petiço, é as 

segurada vista do processo ou docunento, na repartlçào, ao servidor ou 

a procurador por ele legalmente constituldo. 

Art. 108 - A Ikdmin1straço deveré rever seus atos, 	a 

- 	 quali;uer tempo, quando elvados de ilegalidade. 

Art. 109 - Säo fatals e improrrogávels Os prazos estabe-

lecidos neste capitulo, salvo motivo de força major prevista em lei. 

TITILO IV 

EXJ REGIME DISCIPLINAR 

ciptjtjo I 

WS DEVERES 

Art. 110 - Sâo deveres do servidor: 

I - exercer corn zelo e dedlcaçào as atribuiçOes do car 

go; 
II - lealdade a instituiço que servir; 

III - observâncla das normas legais e regulamentares; 

IV cumprimerito as ordens superlores, exceto quando mani 
festawerite ilegais; 
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V - atender w'npresteza: 

a) - ao póblico em geral, prestando as informaçOes reque 

ridas, ressalvadas as protegidas por sigilo; 

b) - a expediçào de certidöes requeridas para def'esa de 

direito ou esclarecimerito de situaçöes de interesse pessoal; 

c) - as requisiçöes para a def'esa da Fazenda Póblica; 

VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as it-

regularidades de que tiver ciência em razâo do cargo; 

VII - zelar pela econornia do material e a conservaçäo do 

patrimônio póblico; 

VIII - guardar sigilo sobre assuntos da repartiçào; 

IX - manter conduta cornpatIvel corn a moralidade adminis - 

trativa; 

X - ser assiduo e pontual 80 serviço; 

XI - tratar corn urbanidade as pessoas; 

XII - representar contra a ilegalidade ou abuso de poder. 

Parágral'o Iiieo - A representaçäo de que trata o inciso 

XII,será encaminhada pela via hierárquica e obrigatoriamente apreciada pe 

la autoridade superior contra a qual e formulada. 

cAPtTUo II 

Art. 111 - Ao servidor pöblico é proibido: 

I - ausentar-se do serviço durante 0 expediente, sem pré 

via autorizaçäo de seuimediato superior; 

II - retirar, sern prévia anuência da autoridade competen-

te, qualquer documenta ou objeto da repartiçào; 

III - recusar fé a docurnentos póblicos; 

IV - opor resistência injustificada 80 andarnento de docu-

mento, processo ou execuçào de serviço; 

V - prornover manifestaço de apreço ou desapreço no re-

cinto da repartição; 

VI - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso as 
autoridades póblicas ou aos atos do Poder Póbuico,mediante rnanifestaçao 

escrita ou oral; 

VII - cometer a pessoa estranha a repartição, fora dos ca-
sos previstos em lei, 0 desempenho de encargo que seja de sua cornpetência 

ou de seu subordinado; 

VIII - conpelir ou aliciar outro servidor no sentido de fi-

1iaço a associaçäo profissional ou sindical, ou a partido politico; 
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cwtuto V 
DAS PENALIDADES 

Art. 122 - So penalidades disciplinares: 

I - adverténcia; 

II - suspensäo; 

III - dernisso; 

IV - cassaçäo de disponibilidade; 

V - destituiço de cargo em comissào. 

Art. 123 - Na aplicaçào das penalidade sero considera - 

das a natureza e a gravidade da inf'raçäo cometida, os danos que dela pro 

vierem para a serviço pt1blico, as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

e os antecedentes funcionais. 

Art. 124 - A adverténcia será aplicada por escrito, nos 

casos de violaço de proibiço constante do art. 111, incisosl a IX, e de 

inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamento ou norma 

interna. 

Art. 125 - A suspensäo será aplicada em caso de reinci - 

déncia das faltas punidas corn adverténciaede violaçào das demais proibi-

çOes que näo tipifiquem infraçäo sujeita a penalidade de demisso, no 

podendo exceder de noventa dias. 

Parégrafo (kilco - Quando houver conveniência para 0 ser-

viço, a penalidade de suspensäo poderá ser convertida em inulta, na base 

de cinquenta por cento (50%) por dia de vencirnento ou rerruneraço, fican-

do o servidor obrigado a permanecer em serviço. 

Art. 126 - As penalidadesth advertencia e de :suspehsäo 

tero seus registros cancelados após o decurso de trés e cinco anos de 

efetivo exercicio, respectivamente, se o servidor nâo houver, nesse perlo 

do, praticado nova inf'ração disciplinar. 

Parágraf'o IY'iico - 0 cancelamento da penalidade nào surti 

rá efeitos retroativos. 

Art. 127 - A demisso será aplicada nos seguintes casos: 

I - crime contra a adminsitraçäo póblica; 

II - abandono de emprego; 

III - inassiduidade habitual; 
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IV - improbidade administrativa; 

V - incontinencia p1blica e conduta escandalosa; 

VI - insubordinaçäo grave em serviço; 

VII - ofensa f'Isica, em serviço, a servidor ou a particu - 

lar, salvo em legitima defesa própria ou de outrem; 

VIII - aplicaçäo irregular de dinheiros póblicos; 

IX - revelaçâo cEsegredo apropriado em razäo do cargo; 

X - lesäo aos cofres pOblicos e dilapidaçäo do patrirno - 

nio municipal; 

XI - corrupçào; 

Xli - acumulago ilegal de cargos, enregos ou funçöes pü- 

blicas; 

XIII - transgressäo do artigo 111, incisos X a XVIII. 

- 	 Pit. 128 - A acumulaço de que trata a inciso XII, 	do 

artigo anterior,acarreta a dernisso de urn dos cargos, empregos ou funçOes 

dando-se quinze dias ao servidor para opçäo expressa. 

§ 1 - Se comprovado que a acumulaçäo se deu por ma fé 

o servidor será demitido de anbos os cargos e obrigado a devolver o que 

houver recebido dos cofres póblicos. 

§ 2 - Na hipOtese do parégraf'o anterior, sendo urn dos 

cargos, emprego ou funçâo exercido na Uniäo, Estado, Distrito Federal ou 

outro Mjnicipio, a decnisso seré cornunicada ao outro Orgo ou entidade on 

de ocorra a acumulaçäo. 

Art. 129 - A demisso nos caos dos incisos IV, VIII e X, 

do art. 127, implica a indisponibilidade dos bens e a ressarcirnento ao 

Erário Municipal,sern prejuIzo da aço penal cabivel. 

Pit. 130 - Configura abandono decargo a ausência inten-

cional do servidor ao serviço, por mats de trinta dias consecutivos. 

Pit. 131 - Entende-se por inassiduidade habitual a fal-

ta ao serviço, sern causa ,justificada, por sessenta dias, interpoladamente 

durante o periodo de doze meses. 

Pit. 132 - 0 ato de imposiçäo da penalidade mencionará 

sempre o fundamento legal e a causa da sançäo disciplinar. 

Art. 133 - As penalidades disciplinares serào aplicadas: 

I - pelo Prefeito Municipal: 
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a) - as de demisso e cassaçào de disponibilidade; 

b) - as de destituicäo de cargo em comissäo; 

c) - as de suspensâo superior a trinta dias; 

II - pelo Secretário Municipal, as de adverténcia e suspen 

so de ate trinta dias. 

Parágrafo thico - Po Presiderite da Câmara Municipal, no 

acnbito de sua conpetência, aplica-se no que couber, as disposiçöes deste 

artigo. 

Art. 134 - A demissào por infringéncia do artigo 111, in 

cisos X e XIII, incompatibiliza 0 ex-servidor para nova investidura em 

cargo ou funço pOblica municipal, pelo prazo minirrio de cinco anos. 

Parágral'o thico - No poderá retornar ao serviço póblico 

municipal o servidor que for dernitido por infringência do art. 127, mci-
SOS I, IV, VIII, X e XI. 

Art. 135- Será cassada a disponibilidade do servidor: 

I - que infringir a proibiçào do art. 111, inciso XV; 

II - que houver praticado, na atividade, falta punIvelcrn 

a demissào. 

Art. 136- Serápunido, corn suspensäo de ate quinzedias, 

o servidor que,injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspeçäo 

médica determinada pela autoridade competente, nas hipóteses previstas no 

art. 72, parágrafo ónico, cessando Os efeitos da penalidade logo que se 

verifique a inspeçâo médica: 

Art. 137 - A agâo disciplinar prescreverá: 

I - em cinco anos, quanto 'as infraçöes puniveis ccxii do 

missäo, cassaço de disponibilidade e destituiço de cargo em comisso; 

If - em dois anos, quanto 'a suspensão; 
III - em cento e oitenta dias, quanto 'a advertência. 

§ 1 - 0 prazo de prescriço começa a correr da data em 

que o ilicito for praticado. 

§ 22 - Os prazos de prescriçâo previstos na lei penal, a 

plicam-se 'as infraçöes disciplinares capituladas tarnbém como crime. 

§ 32 - A abertura de sindicância ou a irtstauraçäo de pro 

cesso disciplinar interrompe a prescriçäo. 
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§ 42 - Interronpido a curso da prescrlçäo, este rectYneça 

rá a correr, pelo prazo restante, a partir do dia em que cessar a inter 

rupçäo. 

itnjo V 
I,:sI:{sflS 

O*9iS J!!J:uap 

Art. 138 - A autoridade que tiver ciêncla de Irregularl-

dade no serviço póblico é obrigada a promover a sua apuraçào imediata, me 

diante sindicância ou processo admlnlstrativo disciplinar, assegurada ao 

acusado ampla defesa. 

Art. 139 - As den6ncias sabre as irregularidades serào 

objeto de apuraço, desde que contenham a dentificaçâo e o endereço do 

denunclante e sejam forrwladas por escrito, confirmada a autenticidade. 

Parágrafo tkaico - Quando a fato narrado no conf'igurar e 
vidente infraçäo disciplinar ou ilIcito penal, a denóncia seth arquivada, 

por falta de objeto. 

Art. 140 - Da sindicância instaurada pela autoridade po 

derá resultar: 

I - arquivamento do processo; 

II - ap1icaço de penalidade de advertência ou suspensâo 

de ate trinta dias; 

- 	 III - abertura de inquérito administrativo. 

Art. 141 - Sempre que a ilicito praticado pelo servidor 

ensejar a imposição de penalidade de suspensäo par mais de trinta dias,de 

demissão, cassaçäo de disponibllidade, ou destituiço de cargo em comis - 

sâo, seth obrigatOria a instauraço do processo disciplinar. 

cwfn.to II 
lID PFASTNENTO FREVENTIVO 

Art. 142 - Coma inedida cautelar e a fim de que o servi - 

dor no venha a influir na apuraço de irregularidade, a autoridade ins - 

tauradora do inquérito, sernpre que julgar necessário, paderá ordenar a 

seu afastamento do cargo,pelo prazo de ate trinta dias, sem prejuizo de 

sua remuneração. 
-34- 
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Parágrafo Chico - 0 afastarnento poderá ser prorrogado por 

Igual prazo, Undo 0 qual cessaro os seus efeitos, ainda que no conclul 

do o processo. 

CAPITILO HI 

113 FRCCESSO DISCIFLINAR 

Art. 143 - 0 processo disciplinar é 0 instrumento désti-

nado a apurar responsabilidade de servidor por infraçào praticada no exer 

ciclo de suas atribuiçöes, ou que tenha relaço irnediata corn as atribui - 

çöes do cargo em que se encontre investido. 

Art. 144 - 0 processo disciplinar será conduzido por co 

misso de inquérito, cornposta de trés servidores estáveis, designados pe 

lo Prefeito Municipal que indidará, dentre eles, o seu presidente. 

12 - A cornissäo terá corno secretério servidor designa 

do pelo seu presidente, podendo a designaçào recair em urn dos seus rnecn 

bros. 

§ 2 - Nâo poderá participar da comisso de sindicancic 

ou de inquérito parente do acusado, consanguineo ou afirn, em linha reta 

ou colateral, ate 0 terceiro grau. 

Art. 145 - A cornissào de inquérito exercerá suas ativida 

des corn independéncia e irnparcialidade, assegurado o sigilo necessérlo a 
elucidaço do fato ou exigido pelo interesse da Adrninistraço. 

Art. 146 - 0 processo disciplinar inicia-se corn a publi-

caçäo do ato que constitui a cornissào e cornpreenderá: 

I - 0 inquérito adrninistrativo; 

II - 0 julgamento do feito. 

Seçào I 

00 IPCIERITO 

Art. 147 - 0 inquérito administrativo será contraditório, 

assegurada ao acusado acnpla defesa, corn a utilização dos melos e recursos 

adsnitidos em direito. 

Art. 148 - 0 relatório de sindicância integrará 0 inqué-

rito adrninistrativo, coma peça informativa da instrução do processo. 
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Parágrafo &dco - Na hipótese do relatório de sindicân - 

cia concluir pela prática de crime, a autoridade cornpetente oflciará a 
autoridade policial, para abertura de inquérito, independentemente da line 

diata instauraçào do processo disciplinar. 

Art. 149 - U prazo para a conclusäo do inquérito 	rio 

excederá trinta dias, contados da data de publicaçäo do ato que consti-

tuir a comissäo, admitida a sua prorrogaço por igual prazo,quando as 

circunstâncias a exigirem. 

S 19 - Serrpreq.e necessário, a comissào dedicará tempo 
integral aos seus trabalhos, ficando seus mertros dispensados do ponto, 

ate a entrega final do relatório. 

§ 22 - As reuniOes da comissäo seräo registradas em atas 

que devero detalhar as deliberaçöes adotadas. 

Art. 150 - Na fase do inquêrito, a ccxnisso promoveré a 

Wnada de depoimentos, acareaçöes, investigaçOes e diligéncias cabiveis 

objetivando a coleta de provas, recorrendo, quando necessário, a técnicos 

e peritos de modo a permitir a completa elucidaçäo dos fatos. 

Art. 151 - E assegurado ao servidor o direito de acorn-

panhar n processo, pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar 

e reinquirir testerrxjnhas, produzir provas e contra-provas e formular que-

sitos, quando se tratar de prova pericial. 

- 	 § 12 - 0 presidente da comissâo poderá denegar pedidos 

considerados impertinentes, meramente protelatOrios ou de nenhurn interes-

se para o esciarecirnento dos fatos. 

§ 2 - Será indeferido a pedido de prova pericial, quan-

do a comprovaçäo do fato Independer de conhecirnento especial de perito. 

Art. 152 - As testezm.jnhas seräo intirnadas a depor median 

te notif'icaço expedida pelo presidente da comlsso, devendo a segunda via. 

corn a " cienteti dos interessados, ser anexada aos autos. 

Parágrafo Chico - Se a testemunha for servidor püblico,a 

notificaçao sera irnediatarnente encaminhada a chefia da repartigäo onde 
serve, corn indicaçao do dia e hora marcados para a inquiriçào, para den-

cia. 
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Art. 153 - 0 depolrnento será prestadc' oralrnente e redu-

zido a terina, näo sendo llclto a testemunha trazé-lo per escrito. 

§ 1 - As testemunhas seräo inquiridas separadamente. 

§ 2 - Na hipótese de depoimentos contradltórios ou que 

se infirrnem, proceder-se-á a acareaçào entre as depoentes. 

Art. 154 - Concluida a inquirlçäo das testemurihas, a cc 

missâo prornoverá o interrogatOrio do acusado, observados Os procedimentos 

previstos nos artigos 152 e 153, desta lei. 

§ W - No caso de inais de isa acusado, cada urn deles será 

ouvido separadarnente, e serpre que divergirein em suas declaraçöes sobre 

os fates ou circunstâncias seth prornovida a acareago entre eles. 

§ 22 - U procurador do acusado poderá assistir ao inter-

rogatOrio, bern corno a inquiriço das testemunhas, sendo-The vedado inter-

ferir nas perguntas e respostas, facultando-ihe, porém, reinquirl-las,por 

intermédio do presidente da comissäo. 

Art. 155 - Quando houver dóvida sobre a sanidade mental 

do acusado, a cornissäo proporá a autoridade competente que ele seja subrne 

tido a exame per junta médica oficial. 

Parágrafo tiriico - 0 incidente de sanidade mental seth 

processado em auto apartado e apenso ao processo principal após a expedi-

ço do laudo pericial. 

Art. 156 - Tipificada a infrago disciplinar seth ela-

borada a peça de instruçào do processo, corn a indiciaçào do servidor. 

§ 19 - 0 indiciado seth citado, per termo expedido pelo 

presidente da cornissào, para apresentar defesa escrita, no prazo de dez 

dias, assegurando-se-lhe vista do processo na repartiçào. 

§ 22 - Havendo dots ou mais indiciados, 0 prazo seth Co 

mum e de vinte dias. 

§ 39 - 0 prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo de-

bra, para as diligéncias reputadas indispensáveis. 

§ 42 - No case de recusa do indiciado em apor o "ciente" 
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na cópla da citagào, a prazo para defesa contar-se-á da data declarada em 

termo prOprio, pelo membro da comissâo que fez a citaçào. 

Art. 157 - U indiciado que mudar de residência, fica o-

brigado a comunicar a cornissäo a local onde poderá ser encontrado. 

Art. 158 - - Achando-se o indiclado em lugar incerto e 

no sabido, será citado por edital, publicado POE três vezes no Orgào de 

imprensa oficial ou em ,jornal de circulaço regional, para apresentar de-

fesa. 

Parágrafo tkiico - Na hipOtese deste artigo, o prazo para 
defesa será de quinze dias a partir da óltima publicaço do edital. 

Art. 159 - Considerar-se- a revel oindlciado que, regu - 
larmerite citado, no apresentar defesa no prazo legal. 

§ 12 - A revelia seré declarada por termo nos autos do 

processo e devolverá a prazo a defesa. 

§ 2 - Para defender o indiciado revel, a autoridade ins 

tauradora do processo designará urn defensor dativo. 

Art. 160 - Apreciada a defesa, a cornisso elaborará rela 

tOrio minucioso, nnde resumirá as peças principals dos autos e niencionará 

as provas em que se baseou para formar a sua convicço. 

- 	 § W - U relatório seré sempre conclusivo quanta a mo 
cência ou a responsabilidade do servidor. 

§ 2 - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a co-

misso indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bern co-

mo as circunstâncias agravantes flu atenuarites. 

Art. 161 - 0 processo disciplinar, corn o relatório da co 

missäo, será rernetido a autoridade que deterrninou a sua instauração para 
julgamento. 

Seçäo II 

DO .11 GAWNTO 

Art. 162- No prazo de trinta dias, contados do recebimen 

to do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisäo. 
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Art. 163 - 0 julgamento acatará a relatórlo da comissäo 

de inquérlto, salvo quando contrariar as provas dos autos. 

Parágrafo tkiico - Quando 0 relatório da comissäo contra-

riar as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, 2. 
gravar a penalidade proposta, abrandá-la, ou isentar a servidor de respon 

sabilidade. 

Art. 164 - Veriuicada a existência de vIcio insanável, a 

autoridade julgadora deelarará a nulidade total ou parcial do processo e 

ordenará a constituição de outra comissäo, para iristauraçào c novo proces 

SO. 

§ 12 - 0 julgamento fora do prazo legal no implica nu-

lidade do processo. 

§ 	- autoridade julgadora que der causa a prescriçäo 

de que trata 0 artigo 137, § 2, quando servidor, será responsabilizada 

na forma do Capitulo IV, do Iltulo IV, desta lei. 

Art. 165 - Extinta a punibilidade pela prescriço, a au-

toridade julgadora deterrninará o registro do fato nos assentarnentos indi-

viduals do servidor. 

Art. 166 - Quando a inf'raçào estiver capitulada como cr1 

me, o processo discip].inar será rernetido ao Ministérlo Póblico para ins - 

tauraçäo de açäo penal, ficando translado na repartiçào. 

- 	 Art. 167 - 0 servidor que responder a processo discipli- 

nar so poderá ser exonerado do cargo, a pedido, ou aposentado voluntaria-

mente, após a conc1uso do processo e o cunprimento da penalidade, caso 

plicada. 

Art. 168 - Serào assegurados transporte e diárias 	305 

rnembros da comisso de inquérito, quando obrigados a se deslocarem para 

a realizaçäo de missão essencial para o esciarecimento dos fatos. 

Art. 169 - 0 processo disciplinar poderá ser revisto, a 

qualquer tempo, a pedido ou de oficlo, quando se aduzirem fatos novos ou 

circunstâncias suscetiveis de justificar a inocência do punido ou a made 

quaçâo da pens aplicada. 
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§ 19 - Em caso de falecimento, ausência ou desaparecirnen 

to do servidor, qualquer pessoa da familia poderá requerer a revisäo do 

processo. 

§ 2 - No caso de incapacidade mental do servidor, a re-

viso seré requerida pelo respectivo curador. 

Art. 170 - No processo revisional, o onus da prova cabe 

80 requerente. 

Art. 171 - A simples alegaço de injustiça da penalidade 

nào constitul f'undarnento para a revisào, que requer elementos novos ainda 

nào apreciados no processo disciplinar. 

Art. 172 - 0 requerimento de revisào do processo seth di 

rigido'à autoridade conpetenteque determinará a constituiçào de comissào 

na forma prevista no art. 144, desta lei. 

Art. 173 - A reviso ocorreré em apenso ao processo ori- 

ginal. 

Parágrafo tldco - Na petiçäo inicial, o requerente pedi-

rá dia e hora para a produçäo de provas e inquirição das testemunhas que 

arrolar. 

Art. 174 - A comisso revisora terá ate trinta dias para 

a conclusäo dos trabaihos, prorrogáveis por igual prazo, quando as cir-

- 	cunstâncias 0 exigirem. 

Art. 175 - Aplicam-se aos trabaihos da comisso revisora, 

no que couber, as normas e procedirnentos prOprios da comissào de inquéni-

to. 

Art. 176 - 0 julgamento caberá ao Pref'eito Municipal ou 

ao Presidente da Câmara, observadas as respectivas areas de competência. 

§ 19 - 0 prazo pare julgamento seth de ate trinta dias, 

contados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julga-
- 	

dora poderá determinar diligéncias. 

§ 20- - Concluldas as di]Jgências, seth renovado o prazo 
para julgamento. 



Art. 177 - Julgada procedente a revisào, será declarada 

sem efelto a penalidade aplicada, rest abelecendo-se todos os direitos atm 

gidos. 

§ 12 - 0 disposto neste artigo no imp1ica em reintegra-

ço, quando se tratar de servidor norneado para cargo em cornissäo. 

§ 2 - Da revisão do processo no poderá resultar agrava 
mento da penalidade. 

TITLJJJ VI 

CAPIRtO (nico 
0A caLTRATAç?40 TEWcRARIA E EWRIECThL 

ir INTERESSE FULIW 

'j 	i' :P o L( 3Z/2oo3 
Art. 178- Para atender necessidade temporária e emergen 

cial de interesse p6blico, podero ser efetuadas contrataçöes de pessoal, 
para determinada obra ou serviço, coriforme dispuser lei municipal especi-

fica. 

TITI.L0 VII 

civ-'i uto uiuco 
DAS DIs'uSIca TRANSITOUPS F FINAlS 

Art. 179 - Os prazos previstos nesta lei sergo contados 

por dias corridos. 

§ 19 - Salvo disposiço em contrário, computar-se-go os 

prazos excluindo a dia do começo e incluindo o dia dovencimento. 

§ 2 - Os prazos somente começam a correr a partir 	tic 

primeiro dia ötil após a citaçäo, intirnaço ou notificaço do interesb. 

Art. 180 - E vedada a subordinagâo imediata de servidor 

ao cônjuge ou parente ate segundo grau civil, salvo em exercicio de cargo 

em comissäo de livre escoiha e provimento. 

Art. 181 - £ assegurado ao servidor póblico municipal o 

direito a livre associação sindical, observadas as disposiçOes legais per 
tinentes e o disposto na Lei Orgânica do MunicIpio. 

Art. 182 - 0 direito de greve será exercido na forma Pre 

vista na legislaço federal aplicável. 
-41- 



Art. 183 - 0 dia 28 de outubro será consagrado ac f'uncio 
nalismo püblico municipal. 

Art. 184 - Os Poderes Executivo e Legislativo, no âmbito 

de suas competéncias, expediro Os atos regulamentares necessérios è execuço 

desta lei, observadas as disposiçöes estatuidas pela Lei Orgânica do Municfpi 

naquilo que for aplicável a matéria objeto da regulamentaçâo. 

Art. 185 - Aos ocupantes de cargos efetivos do Quadro 

Permanente, após o prazo legal e observados os pré-requisitos necessários e 

exigidos, aplicar-se-á o disposto no art. 124, da Lei Orgânica do MunicIpio. 

Art. 186 - Nos termos do art. 117, § 2, inciso XVII, da 

Lei Orgânica do Municiplo, quando ocorrer exoneraço cu dispensa de nrupante 

de cargo em comisso e no sendo a titular ocupante de cargo efetivo do Quadro 

Perrnanente da Pref'eitura Municipal, ser-lhe-á concedida indenizaço compensatO 
na proporcional ao tempo de serviço. 

Art. 187 - Esta lei entrará em vigor na data de sua Pu 

b1icaço, revogadas as disposiçöes em contrário e em especial a legislaçäo mu 
nicipal anterior, ref'erente a matéria disposta neste diploma legal. 

EDIFICIO DA PREFEITiRA P&V4ICIPAL DE P&NDO NOVO, ESTADO 

CE NATO CR0550 00 Sit, AIDS SETE DIAS 00 l'ES CE 3*1*10 CC 1-1*14 MIL P'UVECENTOS E 

MDVENTA. 

Daudt Conceiçäo 
PREFEITO I&X4ICIPPL 
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